
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 460, de 2016 – Vetado.

De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a exclusão do 3º dígito nos preços de combustíveis ao consumidor, no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto tramitou regularmente e foi aprovado na 39ª Sessão Extraordinária, em 22 de agosto de 2017; havendo sido publicado o Autógrafo nº 31.985 no Diário Oficial de 20 de setembro de 2017, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 22.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 23/25, o qual foi publicado no Diário Oficial de 11 de outubro de 2017, sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, foi vetada, totalmente, a propositura aprovada por esta Casa de leis. Transcrevemos o dispositivo:

§1º - Se o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á, total ou parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, comunicando, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia Legislativa, o motivo do veto.

Uma vez recebido o veto governamental a proposição retorna às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei recebeu voto favorável com emenda, da lavra do nobre Deputado Afonso Lobato, aprovado na Reunião Ordinária de 19 de outubro de 2016, da Comissão de Constituição Justiça e Redação (CCJR) e adotado como o Parecer nº 511, de 2017, desse egrégio colegiado. 

Na continuidade processual, foi aprovado o Requerimento de Urgência, em 13 de junho de 2017.

Na Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos do Consumidor (CDDC), e de Finanças, Orçamento e Planejamento (CFOP), de 21 de junho de 2017, o Projeto de lei recebeu voto favorável com a mesma emenda da CCJR, apresentado pelo nobre Deputado Campos Machado, o qual foi aprovado e adotado como o Parecer nº 512, de 2017, dessas egrégias Comissões permanentes, em deliberação conjunta.

Prosseguindo, o Projeto de lei recebeu aprovação em Plenário, aos 22 de agosto de 2017, inclusive com a Emenda constante dos Pareceres da CCJR e da CFOP

Com efeito, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, pois determina medida simples, de fácil execução, e que trará enorme benefício aos Consumidores, recaindo seu objeto, portanto, no âmbito do Direito Consumerista.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, entendemos que o benefício social que a propositura poderá trazer justificará eventuais esforços financeiros a serem suportados, eventualmente, pelo Estado na execução do preceito esperado.

Entretanto, o Senhor Governador discorda e expõe o entendimento no sentido de que, ao ser aprovada a propositura, haveria transgressão de preceito constitucional, eis que a Constituição Federal atribuiu à União competência legislativa privativa em matéria de energia, expressão que abrange a energia térmica resultante de combustíveis minerais sólidos, líquidos e gasosos (artigo 22, IV).

Redarguiu, ainda, na fundamentação do Veto, que, segundo a Constituição da República, constituem monopólio da União a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes dessas atividades; o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem (artigo 177, I a IV); e, além disso, determinou a Carta Magna que, a lei disporá sobre a estrutura e as atribuições do órgão regulador do monopólio da União (artigo 177, § 2º, III).

Com todo o respeito, entendemos que o núcleo da proposição diz respeito à temática da Defesa do Direito do Consumidor, trazendo grande benefício aos cidadãos e à sociedade como um todo.

Decididamente, não se trata de uma invasão de competência legislativa. A proposta relaciona-se, isto sim, a Direitos do Consumidor, que pode ser objeto de legislação suplementar pelos Estados e pelo Distrito Federal.

É obvio que o projeto, como quase todas as medidas legais, traz em si uma sequela que pode raspar superficialmente um determinado assunto ou aspecto correlatos ao tema, mas isso não lhe é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de conceder às cidadãs e aos cidadãos o direito ao preço mais justo e vantajoso aos consumidores.

Reiteramos e enfatizamos que, comumente, pode resultar da maioria dos projetos de lei sancionados algum efeito secundário, seja no campo dos negócios, na esfera administrativa ou ainda em outras situações. Nem por isso, decorre que toda norma legal deva ser vetada. Porquanto, é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de aferir o enquadramento temático das proposituras de modo definitivo.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam algum outro tema que lhe pudesse aparentar um obstáculo.

Portanto, devemos procurar, na análise das proposições, um ponto de equilíbrio que considere sua precípua motivação e o mais elevado interesse público. Ora, o Estado pode e deve legislar de modo suplementar sobre a Defesa do Direito do Consumidor, e o Poder Legislativo detém legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema em favor da sociedade.

Ademais, como muito bem versou sobre o tema, com argumentos precisos, o Parecer nº 511, de 2017, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, temos que:

“Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre produção e consumo.

Cumpre esclarecer que o artigo 24 da Constituição Federal estabelece uma competência concorrente entre União e Estados-membros, determinando a edição de norma de caráter genérico pela primeira e de caráter específico na segunda hipótese.

Nesse passo, destacamos que cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar, que deve ser exercida com observância das regras de caráter geral, conforme disposto em nossa Carta Magna em seu artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º.

A União, exercendo sua competência legislativa, expediu o Código do Consumidor, Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, que tem o objetivo precípuo de proteger as complexas relações jurídicas existentes entre consumidores e fornecedores, resolvendo conflitos e reduzindo abusos que possam existir nessa relação. Com a vulnerabilidade do consumidor reconhecida pela nossa Carta Magna, a legislação de proteção ao consumidor tem o dever de estabelecer a isonomia entre as partes, oferecendo meios ao consumidor para que ele possa se proteger de eventuais abusos sofridos nas relações consumeristas. O inciso III do 6º do código consumerista determina que a informação adequada sobre o preço do produto é um direito básico do consumidor, nos seguintes termos:

“Art. 6º – São direitos básicos do consumidor:

(...)

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;”

Resta claro, assim, que a utilização de 3 casas decimais de centavos na cobrança do valor do combustível gera ônus ao consumidor, se fazendo necessária a demonstração do preço em duas casas decimais, pois tal adequação e nitidez de informação são indispensáveis para o consumidor, vez que trarão maior clareza em relação ao preço e a quantidade de combustível adquirida.

Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante proteção aos consumidores perante os fornecedores de combustíveis, aprimorando a legislação consumerista de modo oportuno e sem ofender as balizas conferidas pela lei geral, ditadas pela União.”

Além disso, recordamos, a propósito, que mesmo diante da existência de preceito regulamentar infralegal que disponha sobre o mesmo objeto da proposição, ainda assim, uma lei sempre possuirá maior força, continuidade de vigência e, portanto, eficaz segurança jurídica.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 460, de 2016, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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